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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça 

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL N. 0005045-45.2013.815.2003
ORIGEM: 4ª Vara Regional de Mangabeira (Capital)
RELATOR: Juiz João Batista Barbosa, convocado, em substituição
à Desª Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
APELANTE: Ecílio Rodrigues Palhano
ADVOGADO: Fabiano Barcia de Andrade
APELADO: Zurich Santander Brasil Seguros e Previdência S/A
ADVOGADOS:  Marco  Roberto  Costa  Pires  de  Macedo  e  Paulo
Antônio Maia e Silva

APELAÇÃO  CÍVEL.  REPARAÇÃO  DE  DANO  MATERIAL.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.  PACTUAÇÃO REALIZADA COM
O ADVOGADO E O AUTOR NA AÇÃO ORIGINÁRIA. GANHO DE
CAUSA. PAGAMENTO SUCUMBENCIAL EFETUADO PELA PARTE
VENCIDA E AQUI RECORRIDA. PEDIDO DE RECEBIMENTO DO
VALOR PAGO QUANDO DA  PACTUAÇÃO COM O ADVOGADO
QUE ATUOU EM DEFESA DO ORA APELANTE. INVIABILIDADE.
INAPLICABILIDADE DOS ARTS.  389, 395 E 404 DO CÓDIGO
CIVIL. VEDAÇÃO ATRAVÉS  DO  PRINCÍPIO  DO  NOM  BIS  IN
IDEM. DESPROVIMENTO. 

-  É  inviável  o  pagamento  de  verba  advocatícia,  a  título  de
ressarcimento,  por  parte  de  quem  foi  vencido  na  ação  ao
vencedor,  quando este já  arcou com o pagamento da verba
sucumbencial,  cabendo  somente  ao  contratante  honrar  o
compromisso com seu advogado.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos.
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ACORDA a  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do  Egrégio
Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  à  unanimidade, negar
provimento à apelação.

Trata-se de apelação cível interposta por ECÍLIO RODRIGUES
PALHANO, atacando sentença  (f. 249/251) do Juiz  de Direito  da 4ª Vara
Regional de Mangabeira  que,  nos autos da ação de reparação de dano
material ajuizada em face de ZURICH SANTANDER BRASIL SEGUROS E
PREVIDÊNCIA S/A, julgou improcedente o pedido inicial, sob o argumento
de  que  o  autor  não  faz  jus  ao  recebimento  de  R$  29.426,76,
desembolsados pelo  recorrente  para  pagar  honorários  advocatícios  na
Ação  Ordinária de  Cobrança  n.  200.2008.011476-8, ajuizada outrora em
face de  Real  Tokio  Marina  Vida e Previdência  S/A  (réu),  onde se saiu
vencedor em sentença já transitada em julgado.

A sentença tem a seguinte ementa:

AÇÃO  DE  REPARAÇÃO  DE  DANOS  –  PRETENSÃO  DE
RESSARCIMENTO DE  VALORES DESPEDIDOS A  TÍTULO DE
HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS  CONTRATUAIS  –
INEXISTÊNCIA  DE  RELAÇÃO  JURÍDICA  ENTRE  A  PARTE
VENCIDA  E  O  ADVOGADO  CONTRATADO  PELA  PARTE
VENCEDORA  –  DESCABIMENTO  –  IMPROCEDÊNCIA  DO
PEDIDO. 

“Não é possível submeter a terceiros à cláusula de valor que dependa
única  e  exclusivamente  da  vontade  dos  contratantes,  exigindo
posterior ressarcimento de valores pagos.”

“A contratação de advogado, por si só, não enseja danos materiais,
sob  pena  de  atribuir  ilicitude  a  qualquer  pretensão  questionada
judicialmente.”

Historiam os autos que o autor/apelante contratou serviços de
advocacia para o ajuizamento de uma ação ordinária contra a empresa
demandada, que se negou a pagar-lhe um seguro que lhe era devido, de
modo que gastou a quantia de R$ 29.426,76 a título de honorários,  daí
advindo o alegado dano material. 

Nas razões recursais o apelante aduziu que a sentença deve ser
reformada porque não observou que ele sofreu prejuízo material pelo fato
de ter de contratar advogado para obter o que lhe era de direito, de modo
que é aplicável ao caso os art. 389, 395 e 404 do Código Civil. Ademais, a
parte que deu causa à propositura da ação deve responder por perdas e
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danos, juros e honorários (f. 254/261).

Contrarrazões às f. 286/292.

A Procuradoria de Justiça não opinou sobre o mérito do recurso
(f. 297/299).

É o relatório.

VOTO: Juiz Convocado JOÃO BATISTA BARBOSA
    Relator

De fato, às f. 12 (vol. I) consta contrato de honorários firmado
entre Ecílio Rodrigues Palhano e o Bel. Fabiano Barcia de Andrade,  por
meio do qual  o autor/apelante pagaria ao causídico por ele constituído
naquela ação o percentual de 20% do valor bruto, mais a sucumbência,
pelo serviço profissional contratado do advogado (cláusula segunda).

Portanto, resta claro que, quando do término daquela ação, o
autor pagaria ao seu advogado o valor supracitado, o que, de fato, foi
feito.  Mas resta saber  agora, na presente ação de reparação por dano
material, se o autor/apelante faz jus a receber a mesma quantia da parte
apelada, já que foi vencedor naquele processo.

Data  venia,  salvo  melhor  entendimento,  não  vislumbro  essa
possibilidade de obrigar a parte aqui ré/apelada a pagar ao autor o valor
acima especificado.

Isso porque, se o autor, com seu advogado, acordaram que os
honorários  seriam pagos pelo  próprio  contratante,  inexistem elementos
legais  a  obrigar  que  a  parte  aqui  vencedora,  em  outra  ação  judicial,
restitua o mesmo valor ao autor/apelante, que foi vencedor na demanda
anterior (Ação Ordinária de Cobrança - Processo n. 200.2008.011476-8),
já que o acordo foi entre  o promovente e seu advogado,  não havendo
prova de que a ré/apelada tenha concordado com tal situação.

Ora, a argumentação do promovente/apelante está despida de
qualquer  sustentáculo  jurídico-legal,  uma  vez  que,  se  existisse  norma
específica nesse sentido, ou até mesmo no próprio CPC, o cliente, com seu
advogado, aceitaria pagar a quantia que quisesse, se, a posteriori, a outra
parte tivesse a obrigação de ressarcir.
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É ilógica  a  pretensão autoral,  ressalvando que os honorários
advocatícios previstos no CPC (art.  20, § 3º, alíneas “a”,  “b” e “c”)  já
foram pagos quando do trânsito em julgado da sentença proferida na ação
de  cobrança,  de  modo  que  se  obrigar a  parte  aqui  apelada  a  outro
pagamento seria aplicar-se o instituto do bis in idem, o que é vedado pelo
nosso ordenamento jurídico.

A contratação de advogado particular é uma escolha feita pelo
autor  ou  pelo  réu  da  ação  judicial,  sem  deslembrar  que  existem os
préstimos da Defensoria Pública Estadual,  a qual  o autor poderia muito
bem procurar.

Com sapiência, o Juiz sentenciante assim se pronunciou:

A  responsabilidade  pelo  pagamento  de  honorários  advocatícios
contratuais  compete  a  quem  o  contratou,  não  sendo  possível
estendê-la para terceiros. Essa obrigação apenas possui o condão de
incidir efeitos entre as partes que se obrigaram, ficando a cargo do
demandado apenas a obrigação pela verba de sucumbência. 

A  fim  de  amparar  a  sua  pretensão,  aduz  a  parte  autora  que  as
previsões constantes no código civil, arts. 395, 398 e 404, sobre o
direito ao ressarcimento dos honorários de advogado, referem-se aos
contratuais, devendo ser reparados pela parte adversa que trouxera
o dano. 

Consultando  a  jurisprudência  a  respeito  do  tema,  tem-se  que  já
existiu certa controvérsia no âmbito do Superior Tribunal de Justiça,
pelo  qual  se  entendia  que  os  valores  despendidos  a  título  de
honorários advocatícios contratuais integravam o conceito de perdas
e danos e deveriam ser reembolsados por aquele que deu causa ao
processo,  com  base  no  princípio  da  restitutio  in  integrum (REsp
113472/MG; Relatora Ministra NANCY ANDRIGHI). 

Ocorre,  porém  que  a  Ministra  NANCY  ANDRIGHI,  modificou  seu
posicionamento, ao proferir  voto-vista no julgamento do  EREsp nº
1.155.527/MG, vejamos: 

“Não é cabível  o  pagamento  de  indenização  referente  aos  honorários
contratuais  de  advogado  pagos  para  o  ajuizamento  de  reclamação
trabalhista, ainda que julgada procedente, porque, ao se admitir que o
autor  deve  ser  indenizado  nessa  hipótese,  por  simetria,  deveria  se
reconhecer também o direito do réu, em caso de total improcedência dos
pedidos, de ser indenizado pelo autor, sendo que este, na realidade, não
praticou nenhum ato ilícito capaz de gerar dano a terceiro, tendo em
vista  que  apenas  exerceu  o  seu  direito  de  ação,  constitucionalmente
garantido.” (sic, f. 250). 
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Portanto,  vislumbrando  o  acerto  na  sentença  hostilizada,
entendo que  é  inviável  o  recebimento,  pelo  autor,  da  quantia  outrora
desembolsada por ele para pagamento dos honorários  do  advogado que
contratou para promover anterior ação de cobrança em face da parte aqui
apelada.

Nessa linha de raciocínio, trago à baila trecho do voto proferido
no REsp n. 1329968, da Lavra do Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, do
Superior Tribunal de Justiça, datado de 06/02/2015:

Além disso, a disposição em comento propicia a possibilidade de, se
ajuizada a cobrança da dívida, estar sujeito o devedor a pagar os
honorários  previstos  no  contrato,  como  principal  do  débito,  além
daqueles  decorrentes  da  sucumbência  processual,  ou  seja  "bis  in
idem". É evidente a abusividade dessa disposição, conduzindo à sua
nulidade.  Cláusula  décima  Ainda  sobre  o  estabelecimento  de
percentual (20%), no caso de cobrança judicial de débito, a título de
honorários  advocatícios, a cláusula é nula, porquanto os honorários
de sucumbência devem ser arbitrados pelo juiz, nos termos dos §§ 3º
e 4º do art. 20 do CPC, não podendo o contrato vincular o judiciário
para o arbitramento.

Destaco outros precedentes do STJ: 

AGRAVO  REGIMENTAL.  RECURSO  ESPECIAL.  CONTRATAÇÃO  DE
ADVOGADO.  DANO  MATERIAL  NÃO  CONFIGURADO.  QUANTUM
INDENIZATÓRIO. REVISÃO. INVIABILIDADE. VALOR RAZOÁVEL. 1. A
contratação de advogado, por si só, não enseja danos materiais, sob
pena  de  atribuir  ilicitude  a  qualquer  pretensão  questionada
judicialmente.  (AgRg no Ag 634.288/MG, Rel. Min. CASTRO FILHO,
DJ  10.09.2007).  Decisão  agravada  mantida  pelos  seus  próprios
fundamentos. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.1 

PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR
PERDAS E DANOS. HARMONIA ENTRE O ACÓRDÃO RECORRIDO E A
JURISPRUDÊNCIA  DO  STJ.  1.  O  acórdão  recorrido  que  adota  a
orientação firmada pela jurisprudência do STJ não merece reforma. 2.
Negado  seguimento  ao  recurso  especial.  DECISÃO.  Cuida-se  de
recurso especial  interposto por  JOÃO CARLOS MOURA CRUZ,  com
fundamentação nas alíneas "a"  e "c" do permissivo  constitucional.
Ação: de reparação de perdas e danos, ajuizada pelo recorrente em
face  de  BRADESCO VIDA  E  PREVIDÊNCIA  S/A,  na  qual  requer  o
pagamento  dos  valores  dispendidos  a  título  de  honorários
advocatícios  contratuais.  Sentença:  julgou  improcedente  o  pedido.

1 Processo AgRg no REsp 1229482 SP 2010/02201156-2. Relator: Ministro Paulo de Tarso Sanseverino. Data do
Julgamento: 20/11/2012.
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Acórdão: negou provimento à apelação interposta pelo recorrente. O
acórdão  foi  assim  ementado:  ADIMPLEMENTO  IMPERFEITO  DA
OBRIGAÇÃO CONTRATUAL. REVERSÃO DO QUADRO. AJUIZAMENTO
E  SUCESSO  EM  DEMANDA  JUDICIAL.  IMPRESCINDIBILIDADE  DO
ADVOGADO.  ART.  389  E  395  DO  CÓDIGO  CIVIL.  HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS.  DFCB-EMENTA:  PRETENSÃO  INDENIZATÓRIA  -
DANOS MATERIAIS – AJUIZAMENTO DE AÇÃO COM PRETENSÃO DE
COBRANÇA - CONTRATAÇÃO DE ADVOGADO - IMPROCEDÊNCIA DO
PEDIDO.  Para  que  seja  passível  de  reparação,  advinda  da
responsabilidade civil por ato danoso, mister se faz a demonstração
dos seus elementos fundamentais: a culpa do agente causador do
ato e o nexo de causalidade entre o dano e o efetivo comportamento
censurável do agente. A parte que contrata advogado particular não
exercendo  o  direito  de  utilizar  dos  serviços  prestados  pelas
Defensorias  Públicas,  não  pode  pretender  ser  indenizada  pelos
respectivos honorários advocatícios. --Se para obter o adimplemento
perfeito  da  obrigação  foi  necessário  o  ajuizamento  e  sucesso  em
demanda de cobrança, na qual se afigurou imprescindível a presença
do advogado, deve a parte prejudicada pelo cumprimento imperfeito
da prestação contratual, forte no art. 389 e 395, in fine, ambos do
Código  Civil,  ser  ressarcida  pelos  gastos  com  a  contratação  do
procurador. Ante a impossibilidade de se impor a terceiro os termos
de  um  contrato  do  qual  não  participou,  deverá  para  tanto  ser
observada a Tabela de Honorários da OAB. (e-STJ fl. 172). Recurso
especial: alega violação dos arts. 389, 395 e 404 do CC, bem como
dissídio  jurisprudencial.  Assevera  que  aquele  que  deu  causa  ao
processo deve restituir os valores despendidos pela outra parte com
os honorários contratuais,  que integram o valor devido a título de
perdas e danos. Relatado o processo, decide-se. - Da Súmula 83/STJ.
O TJ/MG alinhou-se ao entendimento do STJ, no sentido de que são
inexigíveis os honorários contratuais pagos em virtude do exercício,
pela parte contrária, de um direito legítimo (de ação). Nesse sentido:
EREsp  1.155.527,  2ª  Seção,  Rel.  Min.  Sidnei  Beneti,  DJe  de
28.06.2012.  Ressalte-se  que  o  entendimento  consagrado  no
julgamento do REsp 1.027.797/MG e do REsp 1.134.725/MG, ambos
de  minha  relatoria,  foi  superado  no  julgamento  dos  referidos
embargos de divergência,  o que, inclusive, ressaltei  em voto-vista.
Forte nessas razões, NEGO SEGUIMENTO ao recurso especial.2 

O Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul já decidiu no mesmo
sentido, conforme se vê adiante:

RECURSO  INOMINADO.  AÇÃO  DE  COBRANÇA  DE  DANOS
EMERGENTES.  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS  CONTRATUAIS.
RESSARCIMENTO. DESCABIMENTO. 1. As obrigações geram efeitos
entre as partes acordantes, não sendo cabível estender a terceiros
cláusula de valor, que depende única e exclusivamente da vontade

2 STJ – REsp n. 1.361.493/MG (2013/0002022-6), Relatora: Ministra Nancy Andrighi, julgado em 30 de agosto
de 2013. publicação: 05/09/2013.
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dos contratantes, exigindo posterior ressarcimento de valores pagos.
2. Portanto, não se mostra cabível a indenização por alegados danos
materiais  decorrentes  da  contratação  de  advogados  para  fins  de
ajuizamento de demanda. Fato que não decorre da alegada violação
de dever obrigacional. 3. Além disso, a verba honorária que compete
à parte derrotada é a sucumbencial,  à  luz dos preceitos objetivos
legais (art. 20, CPC), sendo descabido o pedido de indenização pelos
honorários  contratuais.  4.  Sentença  mantida  por  seus  próprios
fundamentos,  nos  moldes  do  artigo  46,  última  figura,  da  Lei  nº
9.099/95. RECURSO INOMINADO DESPROVIDO. UNANIME.3 

APELAÇÃO  CÍVEL.  SEGUROS.  RESSARCIMENTO  DE  HONORÁRIOS
CONTRATUAIS.  DESCABIMENTO.  SENTENÇA  MANTIDA.  Os
honorários em tela foram convencionados entre a parte autora e seu
advogado,  com efeito  limitado  às  partes  contratantes  e  não  erga
omnes, pelo que descabe o ressarcimento ora pretendido. NEGARAM
PROVIMENTO AO APELO.4 

APELAÇÃO CÍVEL. RESPONSABILIDADE CIVIL. REVELIA. PEDIDO DE
INDENIZAÇÃO  DE  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS  CONTRATUAIS
RELATIVOS À AÇÃO PRETÉRITA QUE TRAMITOU ENTRE AS PARTES.
DESCABIMENTO DO RESSARCIMENTO  POSTULADO.  MANUTENÇÃO
DA  IMPROCEDÊNCIA.  Não  merece  prosperar  o  pedido  de
ressarcimento  dos  valores  despendidos  pela  parte  autora  na
contratação  de  advogado  para  representá-lo  em  ação  ordinária
anteriormente  movida  contra  a  ré.  A  condenação  que  deve  ser
imposta  ao  réu  quando  sucumbente  se  limita  ao  pagamento  das
custas processuais  e honorários advocatícios sucumbenciais,  sendo
que os honorários convencionados entre as partes não constituem
dano material passível de indenização. Manutenção da sentença de
improcedência  da  pretensão  autoral.  APELO  DESPROVIDO.
UNÂNIME.5 

APELAÇÕES  CÍVEIS.  AÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  C/C
INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MATERIAIS  E  MORAIS.  VENDA  DE
AUTOMÓVEL LIVRE DE GRAVAME. […] DANOS MATERIAIS (DESPESA
COM  O  PAGAMENTO  DE  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS

3 Recurso Cível  n. 71005447800, Segunda Turma Recursal da Fazenda Pública, Turmas Recursais,  Relator:
Volnei dos Santos Coelho, Julgado em 23/07/2015.

4 Apelação Cível n. 70064869894, Sexta Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Luís Augusto Coelho
Braga, Julgado em 25/06/2015. 

5 Apelação Cível n. 70062697990, Nona Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Iris Helena Medeiros
Nogueira, Julgado em 24/06/2015.
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CONVENCIONAIS). Os honorários advocatícios convencionados entre
a  parte  e  seu  procurador  não  caracterizam dano  material,  pois  a
contração decorreu do livre acerto entre o autor e seu mandatário,
vinculando tão somente as partes contratantes. […].6 

APELAÇÃO CÍVEL. RESPONSABILIDADE CIVIL. AÇÃO DE REPARAÇÃO
DE  DANOS  MATERIAIS.  RESSARCIMENTO  DE  HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS  CONTRATUAIS.  DESCABIMENTO.  Os  honorários
advocatícios convencionados entre a parte autora e o seu procurador,
para  defesa  de  seus  interesses  em  demandas  judiciais,  não
constituem dano material passível de indenização, devendo a parte
vencida na ação responder, exclusivamente, por aqueles decorrentes
da  sucumbência.  Precedentes  jurisprudenciais.  Sentença  de
improcedência mantida. APELAÇÃO DESPROVIDA.7 

RESPONSABILIDADE  CIVIL.  AÇÃO  DE  PERDAS  E  DANOS.
RESTITUIÇÃO  DE  HONORÁRIOS  CONTRATUAIS.  DESCABIMENTO.
Reembolso  do  valor  pago  a  título  de  honorários  contratuais  para
demandar  em Juízo.  Impossibilidade.  A  verba  honorária  pela  qual
responde  a  parte  adversa  restringe-se  àquela  decorrente  da
sucumbência,  não  podendo  a  condenação  alcançar  honorários
pactuados  particularmente.  Precedentes. NEGADO  PROVIMENTO  À
APELAÇÃO. DECISÃO UNÂNIME.8 

APELAÇÃO  CÍVEL.  CONTRATOS  DE  CARTÃO  DE  CRÉDITO.
CONTRATOS  DE  CONSUMO.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR  DANO
MORAL  E  MATERIAL  CUMULADA  COM INEXISTÊNCIA  DE  DÉBITO.
DANO  MATERIAL.  HONORÁRIOS  CONTRATUAIS.  SUCUMBÊNCIA.  A
contratação de honorários advocatícios entre a parte e o seu patrono
não assegura ressarcimento por dano material indenizável pela parte
adversa. Na disciplina do Código de Processo Civil a condenação ao
ônus  da  sucumbência  tem  natureza  indenizatória. [...]  RECURSO
PARCIALMENTE PROVIDO.9 

6 Apelação Cível n. 70063417398, Décima Terceira Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Lúcia de
Castro Boller, Julgado em 09/04/2015.

7 Apelação Cível  n. 70064607609, Décima Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Paulo Roberto
Lessa Franz, Julgado em 28/05/2015.

8 Apelação Cível  n. 70052176112, Décima Câmara Cível,  Tribunal  de Justiça do RS, Relator:  Jorge Alberto
Schreiner Pestana, Julgado em 19/12/2013.

9 Apelação Cível  n. 70054941000, Vigésima Terceira Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: João
Moreno Pomar, Julgado em 11.09.2013.
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RESPONSABILIDADE  CIVIL.  AÇÃO  DE  REPARAÇÃO  DE  DANOS.
HONORÁRIOS  CONTRATUAIS.  Os  honorários  advocatícios
convencionados entre a parte autora e o seu procurador, para defesa
em  ação  de  ordinária,  não  constituem  dano  material  passível  de
indenização. Negativa de seguimento à apelação.10 

Diante do exposto, sem mais delongas, nego provimento ao
apelo,  mantendo  inalterada  a  sentença  vergastada,  por  seus  próprios
fundamentos.

É como voto.

Presidiu a Sessão o Excelentíssimo Desembargador ABRAHAM
LINCOLN  DA  CUNHA  RAMOS,  que  participou  do  julgamento  com
ESTE RELATOR  (Juiz de Direito Convocado, com jurisdição plena, em
substituição  à  Excelentíssima  Desembargadora  MARIA  DAS  NEVES  DO
EGITO  DE  A.  D.  FERREIRA) e com  o  Excelentíssimo  Desembargador
OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO.

Presente  à  Sessão  a  Excelentíssima  Doutora  LÚCIA  DE
FÁTIMA MAIA DE FARIAS, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa/PB, 25
de agosto de 2015.

Juiz Convocado JOÃO BATISTA BARBOSA 
                            Relator

10 Apelação Cível  n. 70055919765, Décima Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marcelo Cezar
Muller, Julgado em 02/09/2013.
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